
PARECER Nº1744 , DE 2017

]DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 675, DE 2017
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a vedação da alienação de espaços territoriais estaduais especialmente protegidos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias, de 8 a 14 de agosto de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo vedar a alienação de espaços territoriais estaduais especialmente protegidos, salvo nas hipóteses previstas na legislação federal, e estabelecer parâmetros para a alienação nos casos previstos na legislação federal.
Os espaços territoriais especialmente protegidos são áreas geograficamente delimitadas pelo Poder Público destinadas à conservação do meio ambiente.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Além disso, o inciso VI do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.

Destacamos, também, que a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 193, inciso III, atribuiu ao Estado o dever de proteger o meio ambiente e administrar os espaços territoriais, nos seguintes termos:
“Art. 193 – O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar, e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:

[...]

III – definir, implantar e administrar espaços territoriais e seus componentes representativos de todos os ecossistemas originais a serem protegidos, sendo a alteração e supressão, incluindo os já existentes, permitidas somente por lei.”
Notamos, da leitura de tais dispositivos constitucionais, a existência de normas impostas ao Poder Público para que proceda à implantação de medidas que assegurem a preservação do meio ambiente, que é um direito difuso, ou seja, pertence a toda a coletividade.
Nesse sentido a propositura busca assegurar a efetividade do direito fundamental à preservação da integridade do meio ambiente, uma vez que proíbe a alienação dos espaços territoriais estaduais especialmente protegidos.

Cumpre destacar que cabe ao Estado legislar concorrentemente sobre proteção ao meio ambiente, de forma específica, adaptando e complementando as normas expedidas pela União às peculiaridades e circunstâncias locais, que é exatamente o que pretende a propositura em tela.

Sabemos que a Lei Federal nº 9.985, de 2000, que regulamenta o artigo 225 da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, trata dos espaços territoriais especialmente protegidos, sem, contudo, tratar do assunto de forma exaustiva, cabendo à legislação estadual delimitar o seu conteúdo de acordo com as especificidades locais.

A vedação de alienação das áreas especificadas pela presente propositura tem por objetivo proibir a utilização dessas áreas de maneira que comprometa a integridade dos atributos que justificam sua proteção.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 675, de 2017.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/11/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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